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APELANTE : Francisco Pedro
APELADO : Justiça Pública
ADVOGADO : Francisco Romano Neto

PENAL  E  PROCESSUAL PENAL.  Apelação  criminal.  Crime 
contra  a  vida.  Homicídio.  Tribunal  do  Júri.  Decisão 
manifestamente  contrária  à  prova  dos  autos.  Inexistência. 
Teses  da  acusação  e  defesa.  Acolhimento  da  primeira. 
Soberania dos veredictos. Apelação desprovida.   

– Não é manifestamente contrária à prova dos autos a decisão  
do conselho de sentença que, diante do conjunto probatório,  
acolhe uma das teses submetidas ao seu crivo,  entendendo  
não configurada a exculpante da legítima defesa; 

–  Proceder  de  forma  diversa  seria  invadir  a  esfera  de  
competência do Tribunal  do Júri,  vulnerando a soberania de  
seus  veredictos,  o  que  não  é  tolerado  pelo  ordenamento  
jurídico vigente;

–Tendo  sido  plenamente  observado  o  sistema  trifásico  de  
aplicação da pena, justifica-se a fixação da reprimenda acima  
do mínimo legal, quando suficiente para reprimir a conduta do  
agente,  mormente  se  considerada  a  incidência  de  
circunstâncias judiciais desfavoráveis ao acusado.;

– Apelação desprovida.

VISTOS,  RELATADOS e  DISCUTIDOS  estes  autos,  em que  são 
partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, à 
unanimidade, em negar  provimento à apelação, nos termos do voto do Relator e em 
harmonia com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça.
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RELATÓRIO

Trata-se de apelação criminal interposta por Francisco Pedro, com 
base nos arts.  593,  III,  c  e  “d”1,  do  CPP (fs.353/371),  que tem por  escopo impugnar 
sentença proferida pelo Juízo da vara única da Comarca do São João do Rio Peixe, que 
seguindo a decisão do Tribunal do Júri, o condenou à pena de 13 (treze) anos de reclusão 
em regime fechado, por ter infringido o delito previsto no art. 121, §2°, II e IV do Código 
Penal (fs. 351/352).

Narra a denúncia que, no dia 06 de outubro de 2003, por volta das 
00h30m, no bairro Luiz Gomes de Brito, em uma casa Velha vizinha a casa do acusado, 
no município de Triunfo/PB, o denunciado utilizando-se de arma de fogo efetuou 03 (três) 
disparos na vítima Ediglê Geraldo Soares, vulgo “Mudo de Geraldo Soares”, atingindo-a 
na altura do coração, a qual em razão das lesões sofridas veio a falecer no local do crime.

Acrescenta a inicial, que o motivo do crime teria sido uma suposta 
dívida.

Nas razões do recurso, fundado no art. 593, III, “d” do CPP, aponta o 
recorrente que a decisão foi contrária à prova dos autos. Requer, com isso, o provimento 
do apelo para ver anulado o julgamento e, via de consequência, submetido o apelante a 
novo Júri.

Alternativamente,  argumenta  que  a  dosimetria  se  encontra 
exacerbada de forma injustificada, e requer a redução da pena.

Contrarrazões às fs.391/403.

A  Procuradoria-Geral  de  Justiça  opina  pelo  desprovimento  do 
recurso (fs. 409/416).

 
É o relatório.

– VOTO –  Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior (Relator)

O recurso deve ser desprovido

1- DECISÃO CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS 

Primeiramente,  o apelante pretende a anulação do julgamento do 
Tribunal  do  Júri,  sob  a  alegação  de  que  a  decisão  dos  jurados  foi,  manifestamente,  
contrária à prova dos autos.

Razão não lhe assiste.

No caso em desate, a materialidade e a autoria são incontroversas, 
1Art. 593. Caberá apelação no prazo de 5 (cinco) dias:  (Redação dada pela Lei nº 263, de 23.2.1948)

[...]III - das decisões do Tribunal do Júri, quando:  (Redação dada pela Lei nº 263, de 23.2.1948)
d) for a decisão dos jurados manifestamente contrária à prova dos autos. (Redação dada pela Lei nº 

263, de 23.2.1948)
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posto que o conjunto probatório aponta para o réu a prática do homicídio.

Analisando  o  caderno  processual,  vê-se  que  o  veredicto  está 
totalmente coerente com a prova produzida.

Nesse  sentido,  tem-se  o  interrogatório  do  réu,  que,  ouvido  em 
plenário,  assumiu a autoria do crime, embora afirme ter agido em legitima defesa de sua 
propriedade:

“que  fazia  pouco  tempo  que  conhecia  a  vítima;  que  estava 
havendo furtos de madeiras:(...) que no dia do fato acordou por 
volta  de  meia-noite  em  diante  com  alguém  mexendo  nas 
madeiras:  que efetuou disparos  na direção das pessoas que 
estavam mexendo  nas  madeiras;  que  não  tinha  intenção  de 
matar a vítima: que estava distante da vítima de cinco a seis 
braças quando efetuou os disparos: que era a noite e estava 
escuro e dava apena pra ver o vulto da vítima” (interrogatório de 
Francisco Pedro, na f.139)

Colhe-se  ainda  o  depoimento  da  testemunha  Antônio  Ferreira 
Bezerra,  (fs.342):

“:  que  não  ouviu  falar  se  houve  alguma  discussão  entre  a 
vítima e o acusado antes do crime; que não sabe dizer se o 
acusado já  vinha ameaçando a  vítima;  que chegou a  ver  a 
vítima caída no solo; que a vítima não estava portando nenhum 
tipo de arma; que não viu nenhum comentário de que a vítima 
estava  portando  algum  tipo  de  arma;  que  a  vítima  não 
perturbava ninguém;  que o depoente chegou a ver  a  vítima 
trabalhando  como  pedreiro  na  residência  do  acusado;  que 
ouviu  falar  que  o  acusado  devia  a  importância  de  R$ 
50,00(cinquenta  reais)  a  vítima;  que  não  sabe  dizer  se  o 
acusado  gostava  de  andar  armado;  que  o  acusado  era 
"zuadento",  gostava  de  gritar  com as  pessoas:  que  após  o 
crime  o  acusado  fugiu;  que  da  data  do  crime  até  hoje  o 
acusado nunca mais retornou ao local onde aconteceu o crime; 
que  não  tem  conhecimento  que  a  vítima  tivesse  qualquer 
inimizade com alguém;.

É bem verdade que as teses que giram em torno da autoria delitiva, 
seja  pelo  reconhecimento  da  legitima  defesa,  como  pretende  o  recorrente,  ou 
rechaçando-a, como sustenta a acusação, encontram amparo na prova juntada aos autos.

Diante deste contexto, o júri  soberanamente entendeu,  à vista do 
que  lhe  foi  apresentado,  que  o  recorrido  assassinou  a  vítima  intencionalmente  e 
injustamente,  o  que  possui  lastro,  mínimo  que  seja,  nos  elementos  de  convicção 
realizados ao longo da instrução.

Ora,  a soberania do júri,  diante das versões verossímeis do fato, 
permite  que  o  corpo  de  jurados  opte  pela  tese  que  lhe  parecer  mais  correta  e 
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consentânea com a realidade probatória.

Admitir-se o contrário seria violar o art. 5º, XXXVIII, "c"2, da CF, que, 
ao preservar a soberania do veredicto do júri, apenas permite a renovação do julgamento 
quando este resultar de decisão manifestamente contrária à prova dos autos.

Sobre o tema, assim se posicionou o STJ:

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  ESPECIAL. 
HOMICÍDIO  QUALIFICADO. DECISÃO DO JÚRI CONTRÁRIA 
À  PROVA  DOS  AUTOS.  INOCORRÊNCIA.  VERSÃO 
ACOLHIDA PELO JURADOS QUE ENCONTRA AMPARO NA 
PROVA  AMEALHADA.  DUAS  TESES.  OPÇÃO  POR  UMA 
DELAS.
I.   Não se revela contrária à prova dos autos a decisão tomada 
pelo Conselho de Sentença que resta apoiada - conforme bem 
destacado no reprochado acórdão - em provas robustas.
II.  Ademais,  da  mesma  forma,  não  se  qualifica  como 
manifestamente contrária à prova dos autos a decisão dos 
Jurados que se filia a uma das versões para o crime, em 
detrimento  de  outra,  ambas  apresentadas  em  Plenário, 
desde que a tese privilegiada esteja amparada em provas 
idôneas, como ocorreu na espécie. (Precedentes).
Recurso especial provido3. (grifo nosso).

A respeito do tema, eis o que diz a doutrina4:

Não é qualquer dissonância entre o veredicto e os elementos 
de convicção colhidos na instrução que autorizam a cassação 
do  julgamento.  Unicamente  a  decisão  dos  Jurados  que 
nenhum apoio encontra na prova dos autos é que pode ser 
invalidada." 

"É  lícito  ao  Júri,  portanto,  optar  por  uma  das  versões 
verossímeis dos autos, ainda que não seja eventualmente 
essa a melhor decisão." (grifo nosso).

Nesta  esteira,  não  há  como se  determinar  a  realização  de  novo 
julgamento  sem  lesão  ao  princípio  constitucional  da  soberania  do  veredicto  popular, 
porquanto a decisão do Tribunal do Júri, como visto, não se mostra divorciada de tudo 
2CF  -  Art.  5º  Todos  são  iguais  perante  a  lei,  sem  distinção  de  qualquer  natureza,  garantindo-se  aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade,  
à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

[…];
XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a lei, assegurados:
[…];
c) a soberania dos veredictos;

3(REsp  1114474/SP,  Rel.  Ministro  FELIX  FISCHER,  QUINTA  TURMA,  julgado  em  20/10/2009,  DJe 
16/11/2009)
4MIRABETE, Júlio Fabbrini. Código de Processo Penal interpretado, 11a. ed., São Paulo, Atlas, 2003, 
p. 1.487⁄1.488.
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quanto foi produzido na seara probatória.

Em que pesem os argumentos da defesa, pela desclassificação para 
homicídio  culposo  ou  pelo  reconhecimento  do  homicídio  privilegiado,  são  matérias 
inerentes a decisão dos juízes de fato, cabendo a esta instância apenas verificar se o 
veredito popular encontra sustentação na prova dos autos.

2 - DOSIMETRIA

Por fim, quanto ao pleito de redução da pena aplicada, segue sem 
razão o apelante.

No caso em desate, todavia, e pelo que se vê da sentença prolatada 
(f.352),  foram  cuidadosamente  observadas  as  regras  de  fixação  e  cálculo  da  pena 
constantes dos arts. 59 e 68 do CP. 

De  igual  modo,  vê-se  que  o  magistrado  a  quo apreciou  com 
acuidade  as  circunstâncias  que  envolveram  o  fato,  fixando  a  pena-base  e, 
conseguintemente,  a  pena  definitiva  no  patamar  que  entendeu  justo  para  reprimir  a 
conduta perpetrada pelo agente.

É de se ressaltar que a pena-base, justificadamente, distanciou-se 
do  mínimo  legal  (13  anos)  em  virtude  da  incidência  de  circunstâncias  judiciais 
desfavoráveis ao acusado.

Por tais razões, e não vislumbrando qualquer erro ou injustiça no 
tocante à aplicação da pena, a sentença hostilizada não deve ser reformada também 
neste ponto. 

Ante o exposto, nego provimento à apelação.

Tendo em vista a recente decisão do STF no HC n.  126.292, da 
Relatoria do Exmo. Ministro Teori Zavascki5, no sentido de que a confirmação em segundo 
grau da condenação esgota a análise de fatos e de provas, o que não contraria o princípio 
da  não  culpabilidade,  bem  como  o  fato  de  que  eventuais  recursos  especial  e 
extraordinário não possuem efeito suspensivo, nos termos do 27, §2°6, da Lei n. 8.038/90 
c/c art. 6377 do CPP, determino a baixa dos autos para a primeira instância, a fim de que 
expeça-se mandado de prisão.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador 
Márcio Murilo da Cunha Ramos, Presidente da Câmara Criminal. Participaram do 

5http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=310153
6Art. 27 - Recebida a petição pela Secretaria do Tribunal e aí protocolada, será intimado o recorrido, abrindo-
se-lhe vista pelo prazo de quinze dias para apresentar contra-razões.      (Vide Lei n º 13.105, de 2015)  
(Vigência)

[...]
§ 2º - Os recursos extraordinário e especial serão recebidos no efeito devolutivo.

7Art. 637.  O recurso extraordinário não tem efeito suspensivo, e uma vez arrazoados pelo recorrido os autos 
do traslado, os originais baixarão à primeira instância, para a execução da sentença.
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julgamento, além do relator, os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Luiz 
Silvio Ramalho Júnior, relator, e Carlos Martins Beltrão Filho, revisor.

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor Amadeus 
Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigy de 
Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João 
Pessoa, 07 de abril de 2016.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
Relator
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